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AMOSTRA

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para 
compreendermos sua estrutura linguística, função social e fina-
lidade. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas 
duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO 
NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho

TEXTO 
DISSERTATIVO-

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 

partir do uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > 
conclusão.

TEXTO 
EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 

dissertativo-argumentativo.

TEXTO 
DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

CARACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS TEXTUAIS; 
TIPOLOGIA TEXTUAL (SEQUÊNCIAS NARRATIVA, DES-

CRITIVA, ARGUMENTATIVA, EXPOSITIVA, INJUNTIVA E 
DIALOGAL)Compreender e interpretar textos é essencial para que o 

objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens.

Dicas práticas
 ▪ Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do tex-
to. Se possível, adicione também pensamentos e inferências 
próprias às anotações.
 ▪ Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de bus-

ca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.
 ▪ Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 

fonte de referências e datas.
 ▪ 4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos 

de opiniões.
 ▪ Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 

questões que esperam compreensão do texto aparecem 
com as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; 
segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as ques-
tões que esperam interpretação do texto aparecem com 
as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto 
permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando 
afirma que...

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à 
finalidade e à função social de cada texto analisado. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respei-
to ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

 ▸ Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

 Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

 Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

 Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO  Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE  Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar 
resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não está presente apenas em computadores pessoais, mas também 
em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. A informação surge quando esses dados são organizados, processados e 
analisados dentro de um contexto. Por exemplo, uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema calcula médias, gera 
relatórios e indica o desempenho dos alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸ Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração entre hardware e software. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, aos componentes que podem ser tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software corresponde à 
parte lógica, formada por programas, sistemas, aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visto fisicamente Existe como instruções, códigos e 
programas

Função Executar operações físicas e permitir 
interação

Controlar, organizar e orientar o hardware

Exemplos Monitor, teclado, mouse, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus e aplicativos

Problemas comuns Quebra, superaquecimento, mau contato 
ou desgaste

Travamentos, vírus, incompatibilidade ou 
erro de atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 

funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento do 
computador depende da ação conjunta entre componentes materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸ Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, placas, cabos, conectores, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, 
que corresponde aos programas e instruções, o hardware representa a parte material do sistema, ou seja, aquilo que possui existência 
física e pode ser instalado, removido, substituído ou reparado.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO; PERIFÉRICOS DE UM COMPUTADOR

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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Software: Programas, Sistemas e Aplicações

 ▸ Conceito de software

Parte lógica do sistema computacional
Software é o conjunto de programas, comandos e instruções 

que orientam o funcionamento de um computador ou dispositivo 
digital. Ele não corresponde a uma peça física, mas à parte lógica 
responsável por indicar ao hardware o que deve ser feito. É 
por meio do software que o usuário consegue escrever textos, 
acessar a internet, editar imagens, assistir a vídeos, jogar, enviar 
mensagens, organizar arquivos e executar diversas atividades.

O software depende do hardware para ser instalado, 
armazenado e executado. Ao mesmo tempo, o hardware precisa 
do software para realizar tarefas úteis. Essa relação mostra que 
o computador funciona como um sistema integrado: as peças 
físicas executam as ações, enquanto os programas determinam 
a lógica dessas ações.

 ▸ Tipos de software

Classificação conforme a função
Os softwares podem ser classificados de acordo com o 

papel que desempenham no sistema. Essa classificação ajuda a 
entender que nem todos os programas têm a mesma finalidade.

Tipo de software Função Exemplos

Software de 
sistema

Controla o 
funcionamento 

geral do 
computador

Sistema 
operacional, drivers 

e utilitários

Software 
aplicativo

Permite ao usuário 
realizar tarefas 

específicas

Navegador, editor 
de texto, planilha, 
jogos e aplicativos 

de mensagem

Software de 
desenvolvimento

Auxilia na 
criação de outros 

programas

Linguagens de 
programação, 

editores de código 
e compiladores

 ▸ Sistema operacional, drivers e utilitários

Programas essenciais ao funcionamento
O sistema operacional é o principal software de sistema. 

Ele gerencia memória, processador, arquivos, dispositivos, 
programas e a interação com o usuário. Sem ele, o uso do 
computador seria limitado e pouco acessível.

Os drivers permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os componentes de hardware. Uma impressora, 
uma placa de vídeo ou uma placa de rede pode precisar de driver 
adequado para funcionar corretamente. Já os utilitários auxiliam 
na manutenção, proteção e organização do sistema, como 
antivírus, compactadores, ferramentas de backup e programas 
de limpeza.

O uso responsável de software exige atenção à origem 
dos programas, ao licenciamento, à compatibilidade e às 
atualizações. Programas desatualizados ou baixados de fontes 
duvidosas podem gerar falhas, vírus e riscos de segurança.

O hardware é responsável por executar fisicamente as 
operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre 
um programa, digita um texto, move o mouse ou imprime 
um documento, diversos componentes físicos trabalham em 
conjunto para transformar comandos em resultados visíveis.

 ▸ Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa 
instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen drive e 
cartão de memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸ Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, 
memória, armazenamento e periféricos. A memória RAM 
guarda temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/camara-rio-branco-ac-analista-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-081ST-26-CAMARA-RIO-BRANCO-AC-ANA-LEG


AMOSTRA

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o trata-
mento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta 
Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente par-
ticulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-

nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com 
agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência in-
ternacional de dados com outro país que não o de proveniência, 
desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção 
de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.

§1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III 
será regido por legislação específica, que deverá prever medi-
das proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do 
interesse público, observados o devido processo legal, os princí-
pios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.

§2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso 
III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em 
procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, 
que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e 
que deverão observar a limitação imposta no §4º deste artigo.

§3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou reco-
mendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput 
deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de im-
pacto à proteção de dados pessoais.

§4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de 
banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo po-
derá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela 
que possua capital integralmente constituído pelo poder público.  
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 

identificada ou identificável;

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pesso-
ais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de 
interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 
2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunica-

ção e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do con-

sumidor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da per-

sonalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 
naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamen-
to realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, independentemente do meio, do país de sua 
sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território 
nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada 
pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido co-
letados no território nacional.

LEGISLAÇÃO APLICADA AO SERVIÇO PÚBLICO: LEI 
FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 – LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO E LEGISLAÇÃO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/camara-rio-branco-ac-analista-legislativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-081ST-26-CAMARA-RIO-BRANCO-AC-ANA-LEG


AMOSTRA

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da adminis-
tração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis 
brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão 
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa 
básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou 
estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: entidade da administração pública 
responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.     (Redação dada pela Lei 
nº 15.352, de 2026)

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deve-
rão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem pos-
sibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com 
essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as fi-
nalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento;

III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo neces-
sário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos 
dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às 
finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada 
e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como 
sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, 
clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a ne-
cessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações 
claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e admi-
nistrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocor-
rência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tra-
tamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, 
pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de com-
provar a observância e o cumprimento das normas de proteção 
de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DOS REQUISITOS PARA O TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo controlador;

II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado 
referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, 
quando vinculado a uma pessoa natural;

III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos ra-
zoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;

IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pes-
soais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte 
eletrônico ou físico;

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pesso-
ais que são objeto de tratamento;

VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito pú-
blico ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais;

VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome 
do controlador;

VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e opera-
dor para atuar como canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD);    (Redação dada pela Lei nº 15.352, de 2026)

IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, 

como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração;

XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um 
dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a 
um indivíduo;

XII - consentimento: manifestação livre, informada e ine-
quívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada;

XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação 
de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco 
de dados;

XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados 
armazenados em banco de dados, independentemente do pro-
cedimento empregado;

XV - transferência internacional de dados: transferência de 
dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional 
do qual o país seja membro;

XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, 
transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou 
tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por 
órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas compe-
tências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, 
com autorização específica, para uma ou mais modalidades de 
tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados;

XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: 
documentação do controlador que contém a descrição dos pro-
cessos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medi-
das, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;
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§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 3º No dia primeiro de janeiro no inicio de cada legislatura, 
a Câmara Municipal sob a presidência do Vereador mais votado, 
reunir-se-á em sessão solene para:

I - dar posse aos Vereadores eleitos.
II - eleição e posse da Mesa Diretora cujos membros terão 

mandato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo 
na eleição imediatamente subseqüente, na mesma legislatura.

§ 4º Procedida a eleição da Mesa Diretora, em seguida, na 
mesma sessão solene, tomarão posse e prestarão compromisso 
perante a Câmara Municipal, o Prefeito e o Vice-Prefeito eleitos.

§ 5º A convocação extraordinária da Câmara far-se-á:
I - pelo Prefeito, quando julgar necessário; (Redação dada 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)
II - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da casa, em caso de urgência ou interesse pú-
blico relevante; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

III - por comissão representativa da Câmara. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

§ 6º Na Sessão Extraordinária, a Câmara Municipal somen-
te deliberará sobre matéria para a qual foi convocada, vedado 
o pagamento de parcela indenizatória em razão de convocação. 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 18/2006)

§ 7º A Câmara Municipal funcionará em sessões públicas, 
observado o seguinte:

I - não poderá ser realizada mais de uma sessão ordinária 
por dia, podendo, no entanto, serem realizadas sessões extraor-
dinárias tantas quantas forem necessárias para a aprovação das 
matérias em pauta;

II - as sessões serão realizadas na sede própria da Câmara 
Municipal, podendo ser realizadas em outros locais, nos seguin-
tes casos:

a) quando o acesso ao seu recinto for comprovadamente 
impossível.
b) por deliberação de dois terços dos membros que a 
compõem.
III - não será autorizada a publicação de pronunciamentos 

que envolverem ofensas às Instituições Nacionais, propaganda 
de guerra, de subversão da ordem pública, de preconceitos de 
raça, religião, cor ou classe, que configurem crime contra a honra 
ou incitamento à prática de delito de qualquer natureza.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO/AC.

Os representantes do Povo e do Município de Rio Branco 
reunidos na forma da Lei, com os poderes outorgados pela 
Constituição da República Federativa do Brasil e Constituição do 
Estado do Acre, com o pensamento voltado para a construção de 
uma sociedade livre, digna, igualitária e democrática, fundada 
nos princípios de justiça, do pleno exercício da cidadania, moral 
e trabalho, Promulgam, sob a proteção de “Deus”, a seguinte LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO:

(...)

TÍTULO IV
DOS PODERES DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 21. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de representantes do povo, eleitos pelo sistema pro-
porcional, para uma legislatura de quatro anos. (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

SEÇÃO II
DAS SESSÕES

Art. 22. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, de 
dois de fevereiro a dezessete de julho e de primeiro de agosto 
a vinte e dois de dezembro. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

§ 1º As sessões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair aos sábados, 
domingos e feriados.

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL: LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE RIO BRANCO (ORGANIZAÇÃO DOS 

PODERES, ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA, PROCESSO LEGIS-
LATIVO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXTERNO)

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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IV - fixar, em cada legislatura, para ter vigência na subse-
quente, os subsídios dos Vereadores, observado o disposto na 
Constituição da Federal, sendo-lhe assegurado o direito a per-
cepção do 13º subsidio no mês de dezembro; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

V - dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, como também co-
nhecer de suas renúncias e da investidura de Interventor;

VI - conceder licença ao Prefeito e interromper o exercício 
de suas funções, ou autorizá-lo, por necessidade de serviço, a 
ausentar-se do município por mais de quinze dias;

VII - autorizar o Prefeito, Vice-Prefeito, os Secretários, bem 
como qualquer membros a se ausentarem do Território Nacional, 
quando o afastamento for superior a 15 (quinze) dias. (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito sobre fato 
determinado que se inclua na competência Municipal;

IX - declarar a perda do cargo de Prefeito, de Vice-Prefeito ou 
de Secretário Municipal, após a condenação por crime comum 
ou de responsabilidade em sentença irrecorrível;

X - requerer informações e documentos ao Prefeito sobre 
assuntos pertinentes à administração municipal;

XI - convocar os Secretários Municipais, Procurador-Geral 
do Município, Controlador - Geral do Município, Dirigentes 
das Autarquias, Institutos, Fundações e Empresas Públicas 
Municipais, para prestar informações sobre matéria de sua com-
petência; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XII - proceder a tomada de contas do Prefeito, quando não 
apresentadas à Câmara Municipal dentro de sessenta dias após a 
abertura da Sessão Legislativa; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XIII - julgar as contas do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo, anualmente; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XIV - autorizar celebração de convênios pelo Prefeito 
Municipal com entidades de Direito Público, e ratificar os que, 
por motivos de urgência justificada ou de comprovado interesse 
público, forem efetivados sem essa autorização, devendo, neste 
caso, serem remetidos à Câmara Municipal no prazo máximo de 
cinco dias;

XV (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)
XVI - solicitar, por maioria de dois terços de seus membros, 

a intervenção Estadual para garantir o livre exercício de suas 
atribuições;

XVII - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou 
ato normativo municipal declarados inconstitucionais por deci-
são judicial definitiva;

XVIII - sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem 
do poder regular ou dos limites de delegação legislativa;

XIX - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta;

XX - zelar pela preservação de sua competência legislativa; 
(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XXI - conhecer do veto e sobre ele deliberar; (Redação dada 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XXII - mudar temporária ou definitivamente a sua sede; 
(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XXIII - processar e julgar os Vereadores, na forma desta Lei 
Orgânica e do Código de Ética e Decoro Parlamentar; (Redação 
acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA

Art. 23. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
não exigida esta para o especificado no art. 24, dispor sobre to-
das as matérias de competência do Município, especialmente 
sobre: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a 
legislação Federal e Estadual; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
anual, operações de crédito e dívida pública; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

III - planos e programas regionais e setoriais de 
desenvolvimento;

IV - transferência temporária da sede do Governo Municipal;
V - organização administrativa;
VI - criação, transformação e extinção de cargos, empregos 

e funções públicas, e fixação da remuneração de servidores do 
Município, inclusive da administração indireta, observados os pa-
râmetros da lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

VII - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e ór-
gãos da administração pública;

VIII - autorização de emissão de títulos da dívida publica, 
aceite de títulos de crédito e prestação de garantias, nos termos 
dos artigos 75 e 11, § 4º desta lei;

IX - concessão e permissão para exploração de serviço públi-
co; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

X - autorização de alienações de bens do Município e o rece-
bimento de doações com encargos;

XI - planejamento urbano, plano diretor, em especial o pla-
nejamento e controle do parcelamento, uso e ocupação do solo;

XII - auxílios ou subvenções a terceiros.
XIII - alteração e denominação de prédios, vias e logradou-

ros públicos; (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
30/2016)

XIV - concessão de direito real de uso de bens municipais. 
(Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)

XV - sistema tributário, arrecadação, distribuição das rendas, 
instituição de tributos, fixação de alíquotas, isenções e anis-
tias fiscais e de débitos; (Redação acrescida pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

XVI - organização do território municipal. especialmente 
divisão em distritos, observada a legislação estadual e delimita-
ção do perímetro urbano; (Redação acrescida pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 30/2016)

Art. 24 A Câmara compete, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições:

I - eleger sua Mesa Diretora e constituir suas Comissões:
II - elaborar seu Regimento Interno:
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, política, 

criação, transformação, ou extinção dos cargos, empregos e 
funções de seus servidores e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva remuneração, observados os parâmetros estabele-
cidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 30/2016)
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